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AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE
FINANCIAMENTO.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
APELATÓRIA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.  PREVISÃO  NA  AVENÇA.
PRÁTICA LEGÍTIMA.  LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS.
IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  PERCENTUAL
PREVISTO NO PACTO. ENTENDIMENTO FIRMADO POR
SÚMULA  E  DEMANDA  REPETITIVA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXEGESE DO ART. 932, V, “A” E
“C”  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DA  SÚPLICA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO REGIMENTAL.

-  Demonstrada  a  pactuação  acerca  da  capitalização  mensal  dos
juros, legitimada está a incidência de tal encargo.

- “3. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em
vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita
a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no
ajuste.  A  previsão,  no  contrato  bancário,  de  taxa  de  juros  anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada (recurso especial repetitivo
n. 973.827/rs).” (STJ; REsp 1.449.299; Proc. 2014/0088042-6; RS; Rel. Min.
João Otávio de Noronha; DJE 01/07/2016).

- “Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em
vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é
lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente
prevista  no  ajuste.  A previsão no contrato  bancário  de  taxa  de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  (recurso
especial repetitivo n. 973.827/RS).” (STJ; AgRg-AREsp 217.367; Proc.
2012/0170574-7; DF; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE
01/07/2013; Pág. 1576).
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, DESPROVER O RECURSO REGIMENTAL. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por Edson Cardoso Diniz Filho, em face da
decisão monocrática desta relatoria, prolatada às fls. 181/183, que deu provimento monocrático à
súplica apelatória do Banco BMG S/A, nos termos do art. 932, v, “a” e “c”, do Novo Código de
Processo Civil, julgando totalmente improcedente os pedidos formulados na exordial. 

Em seu recurso, assevera a ilegalidade da capitalização mensal dos juros ainda que
expressamente convencionados, devendo a taxa ser aplicada na forma simples, conforme preceitua a
Súmula nº 121 do Supremo Tribunal Federal.

Contrarrazões apresentadas às fls. 192/225.

É o breve relatório. 

VOTO

O agravante se insurge contra decisão monocrática que reconheceu a legalidade da
capitalização mensal dos juros, não merecendo, contudo, qualquer modificação, haja vista que o
referido encargo fora devidamente inserido na avença.

Ao  se  proceder  à  leitura  dos  contratos  de  nº  191552716  e  nº  203253414,
acostados às fls. 57 e 61/66, especificamente no item: “CET – Custo Efetivo Total”, os mesmos
estabelecem, respectivamente, a porcentagem mensal em 2,66% e 1,84%, quando o patamar
anual  foi  estipulado  em  37,57% e  24,81%,  identificando-se,  claramente,  a  estipulação  do
anatocismo,  tendo  em  vista  que  a  previsão  expressa  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da mensal  é  suficiente  para  demonstrar sua previsão no  ajuste, situação  que
permite tal cobrança, por parte da instituição recorrida.

Nesse sentido é  o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça,  que vem
defendendo a necessidade de comprovação de estipulação contratual acerca da prática em
questão. 

Vejamos os seguintes precedentes:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO
REVISIONAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS  N.  182  DO STJ  E  284  DO  STF.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DE  JUROS.  ILICITUDE.  HONORÁRIOS
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ADVOCATÍCIOS.  ART.  20,  §  4º,  DO  CPC.  CRITÉRIO  DE
EQUIDADE. SUCUMBÊNCIA RECIPROCA. INEXISTENTE. (…)
3.  É  permitida  a  capitalização  anual  dos  juros,  desde  que
expressamente  convencionada,  nos  contratos  bancários
celebrados com instituições financeiras. (…) Agravos regimentais
desprovidos.”2   (grifei)

A matéria foi recentemente sumulada pela Corte Cidadã, vejamos:

“  A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada.” (Súmula nº 541 do STJ)

Corroborando  com o  entendimento  exposto,  colaciono  recentíssimas  decisões  do
Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-
CORRENTE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  E  ANUAL  DOS  JUROS.
NECESSIDADE  DE  EXPRESSA  PACTUAÇÃO.  SÚMULA Nº  83/STJ.
LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  JULGADO
ESTADUAL  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1.
Súmula  nº  539/stj:  "é  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com instituições
integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (mp n.
1.963-17/2000,  reeditada  como  MP  n.  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada ". 2. "a jurisprudência consolidada nesta corte
superior  é  no  sentido  de  que  a  cobrança  de  juros  capitalizados  em
periodicidade anual nos contratos de mútuo firmado com instituições
financeiras é permitida quando houver expressa pactuação" (agrg no
aresp 429029/pr, Rel. O Min. Marco buzzi, segunda seção, julgado em
9/3/2016, dje 14/4/2016). 3. “ausente a fixação da taxa no contrato, o
juiz deve limitar os juros à média de mercado nas operações da espécie,
divulgada pelo BACEN, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para
o cliente” (resp n. 1.080.507/rj, dje de 1º/2/2012 e RESP n. 1.112.879/pr,
dje  de  19/5/2010,  em  ambos  relatora  a  ministra  nancy  andrighi).
Incidência  da  Súmula  nº  83  do  STJ.  4.  Agravo interno desprovido.”3

(Grifei)

“RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. OFENSA AO ART. 535
DO  CPC.  SÚMULA  N.  284/STF.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
SÚMULA  N.  126/STJ.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
POSSIBILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE DA
COBRANÇA.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO. SÚMULA N. 83/STJ. 1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF

1 STJ; AgRg-AREsp 217.367; Proc. 2012/0170574-7; DF; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 01/07/2013;
Pág. 1576.
2 STJ – 4ª Turma. AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 833669 / RJ. Relator: Min. João Otávio de Noronha. J. Em 03/12/2009.

3 STJ; AgInt-REsp 1.568.137; Proc. 2015/0293062-2; PR; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 01/07/2016.
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quando,  em  prejuízo  da  compreensão  da  controvérsia,  a  parte  não
demonstra, com clareza e precisão, a necessidade de reforma do acórdão
recorrido no que se  refere  à alegada ofensa ao art.  535 do CPC.  2.
Aplica-se  a  Súmula  n.  126/stj  quando  há  fundamento  constitucional
suficiente, por si só, para a manutenção da decisão recorrida no tocante
à capitalização mensal dos juros e aos juros remuneratórios, mas a parte
não  interpõe  recurso  extraordinário. 3.  Nos  contratos  bancários
firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,
reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos
juros,  desde  que  expressamente  prevista  no  ajuste.  A previsão,  no
contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança da  taxa efetiva  anual
contratada (recurso  especial  repetitivo  n.  973.827/rs). 4.  A partir  do
vencimento  do  mútuo bancário,  o  devedor  responderá  exclusivamente
pela  comissão  de  permanência  (assim  entendida  como  juros
remuneratórios à taxa média de mercado,  não podendo ultrapassar o
percentual  contratado  para  o  período  de  normalidade,  acrescidos  de
juros  de  mora  e  multa  contratual)  sem  cumulação  com  correção
monetária (recursos especiais repetitivos n. 1.063.343/rs e 1.058.114/rs).
Incidência  da  Súmula  n.  472/stj.  5.  Evidenciada  a  abusividade  das
cláusulas  contratuais,  afasta-se  a  mora  do  devedor  (recurso  especial
repetitivo n. 1.061.530/rs). 6. Admitem-se a compensação de valores e a
repetição do indébito na forma simples sempre que constatada cobrança
indevida  do  encargo  exigido,  sem  ser  preciso  comprovar  erro  no
pagamento.  Incidência  da  Súmula  n.  83/stj.  7.  Recurso  Especial
parcialmente conhecido e provido.”4 (Grifo nosso)

Assim, sendo legítima a capitalização mensal aplicada ao contrato, bem como não
demonstrada qualquer  exorbitância  nos juros contratuais,  não há que se falar  em restituição de
indébito.

Dessa forma, conforme explanado, as alegações apresentadas na presente súplica não
se mostram aptas a modificar o entendimento apresentado na monocrática, de fls. 181/183.

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o Agravo Interno. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  à  douta  representante  do  Ministério  Público,  Dra.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

4 STJ; REsp 1.449.299; Proc. 2014/0088042-6; RS; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 01/07/2016.
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Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de agosto de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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